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• Nas questões de 1 a 100, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ADCT = Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; ADI = ação direta de inconstitucionalidade; BACEN = Banco
Central do Brasil; CADE = Conselho Administrativo de Defesa Econômica;  CF = Constituição Federal de 1988; CLT = Consolidação
das Leis do Trabalho; FGTS = Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;  LRF = Lei de Responsabilidade Fiscal; MP = Ministério
Público; OS = Organização Social;  OSCIP = Organização da Sociedade Civil de Interesse Público; RGPS = registro geral de
previdência social; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal de Contas da União;
TST = Tribunal Superior do Trabalho.

PROVA OBJETIVA – GRUPO I

QUESTÃO 1

A respeito do conceito, dos elementos e das classificações das
constituições, assinale a opção correta.

A No que se refere ao modo de elaboração, a constituição
dogmática espelha os dogmas e princípios fundamentais
adotados pelo Estado e não será escrita.

B Quanto à estabilidade, a constituição flexível não se
compatibiliza com a forma escrita, ainda que seu eventual texto
admitisse livre alteração do conteúdo por meio de processo
legislativo ordinário.

C Os direitos e garantias fundamentais previstos na CF são
considerados elementos socioideológicos.

D No sentido político, segundo Carl Schmitt, a constituição é a
soma dos fatores reais do poder que formam e regem
determinado Estado.

E Quanto aos elementos, o ADCT configura exemplo de
elemento formal de aplicabilidade da CF.

QUESTÃO 2

À luz do entendimento do STF acerca da ADI no ordenamento
jurídico pátrio, assinale a opção correta.

A Federação de abrangência nacional é competente para ajuizar
ADI perante o STF, pois, ainda que não seja confederação
sindical, sua abrangência nacional constitui pressuposto
suficiente para o reconhecimento de sua legitimidade para o
controle concentrado de normas.

B Considere que determinada lei estadual seja objeto de controle
concentrado de constitucionalidade perante o tribunal de justiça
do estado, sob o fundamento de contrariar dispositivo da
constituição estadual que reproduz regra da CF de observância
obrigatória. Nessa situação, configura-se usurpação da
competência do STF, visto que o tribunal de justiça não poderia
analisar a ação.

C Caso o STF, ao julgar ADI, declare a inconstitucionalidade de
determinada lei federal e não se pronuncie sobre a eficácia
temporal do julgado, presume-se que o tribunal considera
ausentes as razões de segurança jurídica ou de interesse social
para eventual modulação de efeitos, as quais podem ser
demonstradas em embargos de declaração, meio processual
considerado adequado para suscitar a modulação dos efeitos
temporais do controle de constitucionalidade.

D Ajuizada, perante o STF, ADI tendo por objeto ato normativo
estadual que seja revogado no curso da ação, a remanescência
de efeitos concretos pretéritos à revogação do ato normativo
autoriza, por si só, a continuidade de processamento da ADI.

E Considere que ADI ajuizada perante o STF por governador de
estado seja inadmitida monocraticamente e que o estado-
membro interponha recurso contra a decisão. Nessa situação,
não há ilegitimidade recursal, pois o STF reconhece aos
estados-membros da Federação a legitimidade para agir como
sujeitos processuais em sede de controle concentrado de
constitucionalidade.

QUESTÃO 3

No que se refere ao poder constituinte, ao preâmbulo da CF e ao
ADCT, assinale a opção correta.

A As normas do ADCT são normas constitucionais, com o
mesmo status jurídico e mesma hierarquia das demais normas
previstas no texto principal.

B De acordo com o entendimento do STF, o preâmbulo da CF
constitui norma central que deve ser reproduzida
obrigatoriamente nas constituições estaduais.

C As normas acrescidas ao ADCT pelo poder constituinte de
reforma não admitem controle de constitucionalidade. 

D Para que o poder constituinte originário possa expressar-se
validamente, mediante a instalação de uma nova ordem
jurídica, é imprescindível a consulta prévia ao titular do poder.

E O exercício do poder constituinte derivado não deve
obediência às normas de natureza procedimental estabelecidas
pelo legislador constituinte originário.

QUESTÃO 4

No que se refere ao controle incidental ou concreto e às ações do
controle concentrado de constitucionalidade perante o STF,
assinale a opção correta à luz da jurisprudência.

A A arguição de descumprimento de preceito fundamental, como
instrumento de fiscalização abstrata de normas, submete-se
aos requisitos da relevância constitucional da controvérsia
suscitada e da subsidiariedade.

B Considere que, em determinado caso concreto, o magistrado
afaste a incidência de dispositivo legal por considerá-lo
incompatível com a CF e reconheça o direito da parte em
decisão que transite em julgado, e que, posteriormente, o STF
declare a constitucionalidade do mesmo dispositivo em sede
de ação declaratória de constitucionalidade. Nessa situação,
segundo entendimento do STF, a decisão exarada em controle
concentrado revela-se apta, por si só, para desconstituir a
decisão proferida no caso concreto.

C É irrecorrível a decisão do ministro relator que indeferir a
petição inicial da ação declaratória de constitucionalidade por
considerá-la manifestamente improcedente.

D A legislação de regência veda expressamente a participação de
amicus curiae em ADI por omissão, embora admita a
participação dos demais legitimados para a ação. 

E No ordenamento jurídico brasileiro, não se admite arguição de
descumprimento de preceito fundamental que tenha por objeto
decisões judiciais.

CARGO: PROCURADOR DO BANCO CENTRAL DO BRASIL – 1 –



CESPE/UnB – BACEN/2013

QUESTÃO 5

A respeito dos direitos e garantias fundamentais, assinale a opção

correta.

A De acordo com a jurisprudência do STF, os direitos sociais

previstos na CF não se estendem aos servidores contratados em

caráter temporário.

B A sentença judicial que determina ao brasileiro naturalizado a

perda da nacionalidade, em virtude de atividade nociva ao

interesse nacional, tem natureza declaratória e efeitos ex tunc.

C O direito de petição, assegurado às pessoas naturais, nacionais

ou estrangeiras residentes no país, não se estende às pessoas

jurídicas.

D A CF atribui ao Poder Judiciário autorização exclusiva para

dissolver compulsoriamente associações.

E A interceptação telefônica, considerada, na doutrina pátria,

sinônimo de quebra do sigilo telefônico, configura matéria

sujeita à reserva jurisdicional.

QUESTÃO 6

No que se refere aos remédios constitucionais, assinale a opção

correta à luz da legislação de regência e do entendimento do STF.

A É possível a desistência de mandado de segurança após a

sentença de mérito, ainda que favorável ao impetrante, sem a

anuência do impetrado.

B Para o cabimento do habeas data, não é necessário que o

impetrante comprove prévia recusa do acesso a informações ou

de sua retificação.

C As decisões interlocutórias proferidas no âmbito dos juizados

especiais são passíveis de mandado de segurança.

D O STF não tem competência para apreciar mandado de

injunção impetrado por servidor público municipal.

E Contra decisão denegatória de habeas corpus proferida por

tribunal superior é admitida a impetração de novo habeas

corpus. 

QUESTÃO 7

De acordo com o entendimento jurisprudencial a respeito das

competências dos entes integrantes da Federação brasileira,

assinale a opção correta.

A Os municípios não têm competência para a edição de lei que

disponha sobre a instalação de equipamentos de segurança em

estabelecimentos bancários, por ser tal questão matéria de

interesse geral.

B Os municípios não podem legislar sobre o período máximo de

atendimento de clientes em instituições bancárias, sob pena de

afronta à competência legislativa privativa da União e de

conflito com as prerrogativas fiscalizadoras do BACEN.

C É inconstitucional lei estadual que imponha às agências

bancárias o uso de equipamento que ateste a autenticidade das

cédulas de dinheiro nas transações bancárias, ainda que o

equipamento seja indicado pelo BACEN. 

D Lei estadual que disponha sobre a destinação de armas de fogo

apreendidas, fazendo remissão expressa à lei federal que trata

do tema e utilizando os preceitos nela contidos é constitucional

e não invade competência legislativa atribuída à União.

E Lei estadual que disponha sobre o cancelamento de multa de

trânsito anotada em rodovia estadual não invade a

competência privativa da União para legislar sobre trânsito e

transporte, dada a restrição de sua incidência às multas

impostas no âmbito de rodovia estadual.

QUESTÃO 8

No que se refere aos poderes da República, assinale a opção

correta.

A O STF dispõe de competência originária para processar e

julgar ação popular promovida contra ato emanado do

presidente da República.

B O TCU é um órgão judicante, com função deliberativa,

encarregado da fiscalização das contas prestadas por qualquer

pessoa física ou jurídica que utilize dinheiro, bens e valores

públicos.

C A CF consagra a regra da irresponsabilidade penal absoluta do

presidente da República em relação às infrações penais

cometidas antes do início do exercício do mandato e da

irresponsabilidade penal relativa no que se refere às infrações

penais que, cometidas durante o exercício do mandato, não

tenham relação com as funções de chefe do Poder Executivo.

D A CF estabelece a iniciativa exclusiva do presidente da

República para o processo legislativo em matéria de natureza

tributária.

E No exercício de suas atribuições administrativas, o Conselho

Nacional de Justiça tem competência para expedir atos

regulamentares, de comando abstrato, impondo obrigações de

natureza administrativa a toda a magistratura nacional. 
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QUESTÃO 9

A respeito dos princípios, poderes e competências da administração
pública, assinale a opção correta.

A Em razão do princípio da publicidade, que rege a administração
pública, todos têm direito de obter dos órgãos públicos, desde
que mediante o pagamento de taxa, certidões para a defesa e
esclarecimento de situações de interesse pessoal.

B Como o poder de polícia da administração se funda no poder de
império do Estado, o seu exercício não é passível de delegação
a particulares, regra que, todavia, não se estende às
denominadas atividades de apoio, para as quais é admitida a
delegação.

C As decisões adotadas por delegação de competência
consideram-se praticadas pela autoridade delegante, e não pelo
delegado.

D Fundamentado no exercício do poder regulamentar, o chefe do
Poder Executivo tem competência para inovar a ordem jurídica,
criando, por meio de decreto, obrigações de fazer ou de não
fazer aos particulares.

E Considere que a administração pública tenha indeferido pedido
formulado por servidor público de recebimento de determinada
parcela remuneratória, que o servidor tenha obtido liminar
determinando o pagamento e que, após o julgamento do mérito,
a decisão precária tenha sido cassada e a administração pública
postulado a restituição do valor até então pago. Nessa situação,
de acordo com entendimento do STJ, o servidor não será
obrigado a restituir o montante recebido, dada a incidência do
princípio da boa-fé, que tem caráter absoluto.

QUESTÃO 10

No que se refere à organização administrativa brasileira, assinale a
opção correta. 

A As agências reguladoras são autarquias com regime especial,
cujos dirigentes ocupam cargos em comissão exoneráveis pelo
chefe do Poder Executivo.

B De acordo com a jurisprudência, compete à justiça federal
processar e julgar as ações ajuizadas contra sociedade de
economia mista, quando a referida instituição estiver sob a
intervenção do BACEN. 

C Na denominada descentralização por serviços, por meio da qual
o poder público cria uma pessoa jurídica de direito público ou
privado, atribuindo-lhe a execução de determinado serviço
público, é vedada a transferência da própria titularidade do
serviço. 

D O Estado pode intervir no domínio econômico mediante a
criação de empresas públicas, sociedades de economia mista e
fundações públicas.

E As autarquias administrativas, entidades destinadas ao exercício
de diversas atividades administrativas, inclusive, de
fiscalização, submetem-se ao regime jurídico de direito
público, a exemplo do BACEN.

QUESTÃO 11

Em relação às OSs, às OSCIPs e aos serviços sociais autônomos,
assinale a opção correta.

A As organizações creditícias que tenham vinculação com o
sistema financeiro nacional podem receber a qualificação de
OSCIP. 

B O poder público deverá outorgar o título de OSCIP às
entidades que preencherem os requisitos exigidos pela
legislação de regência para o recebimento da qualificação, em
decisão de natureza vinculada. 

C A contratação de pessoal no âmbito dos serviços sociais
autônomos deve ser feita mediante a realização de concurso
público.

D Os serviços sociais autônomos, pessoas jurídicas de direito
privado que executam serviços de utilidade pública, não
pertencem ao Estado, razão por que não se submetem ao
controle estatal ou à fiscalização pelo tribunal de contas. 

E A OS, embora receba delegação do poder público para
desempenhar serviço público de natureza social, mediante
contrato de gestão, não pode receber destinação de recursos
orçamentários do poder público nem bens necessários ao
cumprimento do contrato de gestão.

QUESTÃO 12

No que se refere aos atos administrativos e ao silêncio da
administração pública, assinale a opção correta.

A Os atos de revogação e de anulação devem ser motivados com
a indicação dos fatos e fundamentos jurídicos, de forma
explícita, exigência que não se estende aos atos de
convalidação.

B Considere que a administração pública tenha constatado, após
o devido processo administrativo, que a conduta praticada por
servidor público se amoldava à hipótese de cassação de
aposentadoria. Nessa situação, a penalidade a ser imposta não
tem natureza vinculada, já que, à luz da legislação de regência
e da jurisprudência, a administração pública disporá de
discricionariedade para aplicar a pena menos gravosa.

C De acordo com o posicionamento do STJ, o prazo decadencial
de cinco anos previsto, na legislação de regência, para que a
administração pública promova o exercício da autotutela é
aplicável apenas aos atos anuláveis, não aos atos nulos.

D Quando a lei estabelece que o decurso do prazo sem a
manifestação da administração pública implica aprovação de
determinada pretensão, o silêncio administrativo configura
aceitação tácita, hipótese em que é desnecessária a
apresentação de motivação pela administração pública para a
referida aprovação.

E Em algumas hipóteses, quando não contemplado o atributo da
autoexecutoriedade, a administração pública é impedida de
realizar a execução material de ato administrativo sem prévia
autorização judicial, a exemplo do que ocorre com o
fechamento de restaurante pela vigilância sanitária. 
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QUESTÃO 13

A respeito da prescrição no âmbito da administração pública,
assinale a opção correta à luz da jurisprudência do STJ.

A Os serviços públicos impróprios ou uti singuli prestados por
órgãos da administração indireta ou por concessionárias são
custeados pelas receitas provenientes de impostos.

B Não ocorre a prescrição do fundo de direito nas ações cujo
objeto seja a pretensão de servidor aposentado de rever o ato de
sua aposentadoria, para fins de inclusão do tempo de serviço
por ele prestado em condições insalubres.

C As ações contra a fazenda pública que objetivam o
ressarcimento de danos decorrentes de violação de direitos
fundamentais, a exemplo de danos ocorridos durante o regime
militar, estão sujeitas à prescrição quinquenal. 

D Considere que seja ajuizada ação de improbidade
administrativa na qual se postule indenização ao erário em
decorrência de contratação de empresa sem licitação e
transferência de recursos públicos sem a correspondente
prestação do serviço. Nessa situação, é imprescritível a
pretensão de indenização ao erário.

E Caso o contrato de concessão seja extinto por decurso do prazo
de vigência, é indispensável, antes que o poder público possa
retomar imediatamente a prestação do serviço, a prévia
indenização do concessionário no que se refere aos bens
reversíveis.

QUESTÃO 14

Acerca da licitação e dos contratos administrativos, assinale a opção
correta.

A De acordo com o entendimento do STJ, para a contratação,
pelo poder público, de serviços técnicos de natureza singular
com profissionais de notória especialização, hipótese de
inexigibilidade de licitação, é indispensável a formalização de
prévio processo administrativo destinado a demonstrar a
singularidade do serviço técnico a ser executado, ainda que seja
notória a especialidade do trabalho desenvolvido pelo
contratado.

B No contrato administrativo, o reajuste é o instrumento por meio
do qual é realizado aumento real do valor pago ao contratado,
podendo ocorrer independentemente de previsão contratual.

C A mutabilidade, uma das características do contrato
administrativo, que consiste na possibilidade de a
administração pública modificar unilateralmente as cláusulas do
contrato com fundamento em causas supervenientes de
interesse público, incide também sobre as disposições
contratuais que tratam da remuneração do particular. 

D No contrato administrativo, as partes envolvidas não estão em
posição de igualdade, pois o interesse público defendido pela
administração pública a coloca em posição de superioridade em
relação ao particular, em decorrência, a comutatividade,
representada pela equivalência entre as obrigações das partes
contratantes e presente nos contratos privados, não poderá
existir no âmbito do contrato administrativo.

E Se, durante a execução do contrato administrativo, a empresa
contratada descumprir sua obrigação de manter a regularidade
fiscal, a administração pública poderá, conforme entendimento
do STJ, reter o pagamento das faturas pelos serviços já
prestados.

QUESTÃO 15

A respeito dos bens públicos, da intervenção do Estado sobre a
propriedade e do controle da administração pública, assinale a
opção correta.

A A concessão de uso de bem público constitui ato
administrativo de caráter unilateral, por meio do qual a
administração pública outorga o uso privativo de bem público
a determinado particular.

B Considere que determinado particular, inconformado com
decisão exarada pelo presidente de uma autarquia federal,
tenha dirigido recurso ao ministro de Estado responsável pela
pasta a que se encontra vinculada a autarquia. Nessa situação,
o recurso interposto é classificado como hierárquico
impróprio, dada a relação de vinculação, e não de
subordinação hierárquica, mantida entre o órgão controlado e
o controlador.

C A permissão de uso configura ato administrativo de natureza
intuitu personae, razão por que a legislação de regência veda,
em caráter absoluto, sua transferência a terceiro.

D De acordo com a jurisprudência, a ação judicial que tem por
objeto a reparação de danos causados pela imposição de
limitação administrativa não está sujeita à prescrição
quinquenal.

E No exercício da atividade de controle de contas, o TCU tem
competência legal para impor a quebra de sigilo bancário de
dados constantes do BACEN.

QUESTÃO 16

No que se refere à responsabilidade civil do Estado, aos servidores
públicos e à improbidade administrativa, assinale a opção correta
à luz das legislações aplicáveis e da jurisprudência do STJ.

A Considere que a administração pública instaure sindicância,
com caráter meramente investigatório ou preparatório de
processo administrativo disciplinar, sem assegurar ao
interessado o exercício do contraditório e da ampla defesa.
Nessa situação, a administração pública age em dissonância
com a jurisprudência sobre o tema, que considera
indispensável, no referido procedimento, a observância dessas
garantias. 

B Considere que o MP postule, em ação referente a improbidade
administrativa, a decretação da indisponibilidade de bens do
indiciado, em razão da prática de ato lesivo ao patrimônio
público. Nessa situação, a medida poderá recair sobre os bens,
inclusive os de família, que o indiciado tenha adquirido antes
ou depois dos fatos descritos na inicial.

C Em ação de improbidade administrativa ajuizada com
fundamento na prática de ato que atente contra os princípios
da administração pública, é indispensável a prova do dano.

D De acordo com a legislação de regência, embora a empresa
pública e a sociedade de economia mista estejam submetidas
ao regime próprio das empresas privadas, o tempo de serviço
prestado em tais entidades por servidor estatutário deve ser
computado para todos os fins, além dos relacionados à
aposentadoria e à disponibilidade.

E Considere que tenha sido ajuizada ação de indenização
fundada na responsabilidade civil do Estado e que a autoridade
julgadora tenha condenado o ente federativo à reparação dos
danos materiais e morais e à incidência de juros de mora a
partir do evento danoso. Nessa situação, a decisão judicial
contraria jurisprudência do STJ, pois, em se tratando de
responsabilidade extracontratual, os juros moratórios fluem a
partir da citação, e não do evento danoso. 
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QUESTÃO 17

O município X instituiu, mediante lei municipal, a proibição de

instalação de mais de uma agência bancária, ainda que de diferentes

instituições financeiras, na mesma localização, delimitando

distâncias mínimas entre as agências, a fim de que todos os bairros

fossem devidamente atendidos por serviços bancários. Como

justificativa para a proibição, o município considerou a existência

de regiões fartamente atendidas por agências bancárias e outras,

sobretudo carentes, desassistidas de serviços bancários. 

Nessa situação hipotética, a lei municipal é

A inconstitucional, por violação ao princípio da livre

concorrência.

B constitucional, pois incumbe ao poder público reduzir as

desigualdades sociais, em consideração ao princípio da

dignidade humana.

C constitucional, pois compete ao município delimitar a zona

urbana e disciplinar o uso do solo urbano.

D constitucional, pois se trata de serviço de âmbito local, de

competência dos municípios.

E inconstitucional, pois se trata de serviço de âmbito regional, de

competência dos estados federados.

QUESTÃO 18

Considere que os Estados-partes do MERCOSUL e os Estados

associados do MERCOSUL (Bolívia, Chile, Colômbia, Equador e

Peru) tenham firmado protocolo denominado MOEDASUL como

parte complementar dos acordos de integração celebrados no âmbito

do MERCOSUL e se comprometido a constituir e a implementar

moeda oficial comum, denominada SULAMÉRICO, no território

dos respectivos Estados a partir de 2018. Nessa situação hipotética,

de acordo com a jurisprudência do STF, o protocolo assinado 

A é autoaplicável no território nacional, pois os acordos celerados

pelo Brasil no âmbito do MERCOSUL não estão sujeitos à

mesma disciplina que rege o processo de incorporação no

direito brasileiro dos tratados e convenções internacionais em

geral.

B só poderá ser executado no plano interno após aprovação e

promulgação pelo Congresso Nacional.

C só poderá ser executado no território nacional após aprovação

por decreto legislativo do Congresso Nacional e promulgação

por decreto do Poder Executivo.

D só poderá ser executado no território nacional mediante o

depósito da aprovação de ao menos um Estado-parte.

E só poderá ser executado no território nacional mediante o

depósito da aprovação do número de Estados signatários

previsto no protocolo.

QUESTÃO 19

O Conselho Monetário Nacional

A tem competência para emitir papel-moeda.

B tem capacidade normativa de conjuntura, sendo suas

resoluções normas que vinculam as instituições financeiras.

C tem por função a fiscalização do mercado de ações.

D funciona como última instância recursal das decisões emitidas

pelo Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

E é órgão do BACEN, formulador da política econômica,

monetária, bancária e creditícia.

QUESTÃO 20

A instituição financeira X e a sociedade de crédito imobiliário Y,

pessoas jurídicas que participam do mesmo conglomerado

empresarial, firmaram acordo prévio de cooperação com o objetivo

de compartilhar seus ativos e clientes, com previsão de assinar um

acordo definitivo para a fusão das suas atividades. 

Nessa situação hipotética, a referida operação

A deve ser analisada pelo BACEN para avaliação do potencial

lesivo à concorrência no respectivo mercado relevante.

B é irrelevante para o acionamento dos mecanismos de controle

estrutural de mercado, pois, sendo o ato empresarial lícito, ele

não atrai a atuação do controle dos atos de concentração.

C é irrelevante para o direito da concorrência, pois somente a

operação definitiva de fusão acarreta concentração com

potencial lesivo, que atrai a atuação do controle dos atos de

concentração.

D deve ser remetida à análise direta do CADE, para a avaliação

do potencial lesivo à concorrência no respectivo mercado

relevante.

E deve ser remetida à análise do CADE, após manifestação da

Secretaria de Assuntos Econômicos do Ministério da Fazenda.
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QUESTÃO 21

Com relação ao sistema de pagamentos brasileiro, instituído pela
Lei n.° 10.214/2001, assinale a opção correta.

A Os bens oferecidos em garantia no âmbito dos sistemas de
compensação e de liquidação somente podem ser penhorados
por dívidas de caráter alimentar.

B A atuação das câmaras e dos prestadores de serviços de
compensação e de liquidação deverá ser obrigatoriamente
garantida por um patrimônio especial, separado do patrimônio
geral da câmara ou do prestador de serviço.

C O sistema de pagamentos brasileiro é estruturado de acordo
com as recomendações feitas, isolada ou conjuntamente, pelo
Bank for International Settlements e pela International
Organization of Securities Commissions, nos relatórios
denominados Core Principles for Systemically Important
Payment Systems e Recommendations for Securities Settlement
Systems.

D Compete ao Conselho Monetário Nacional definir os sistemas
de compensação e de liquidação considerados sistemicamente
importantes.

E Não se admite compensação multilateral de obrigações no
âmbito de um sistema de compensação e de liquidação.

QUESTÃO 22

A instituição financeira YZX vem apresentando problemas de
desequilíbrio na estrutura de ativos e passivos, com reflexos
negativos em sua situação econômica e financeira, decorrentes, em
grande parte, do deferimento de operações que, no tempo, se
mostraram de difícil realização. Diante disso, a instituição não tem
conseguido honrar suas obrigações, pondo em risco o recebimento
de créditos por pequenos depositantes e investidores. Em razão
desses problemas, requereu ao BACEN empréstimo com a
finalidade específica de recuperar sua situação econômico-
financeira.

Nesse caso, o referido pleito deve ser

A indeferido, pois é vedada a utilização de recursos públicos,
inclusive de operações de crédito, para recuperação ou
financiamento para mudança de controle acionário, a fim de
socorrer instituições financeiras, salvo mediante lei específica.

B indeferido, pois, na ausência de óbice legal para o deferimento
do pleito, somente poderia o BACEN conceder empréstimos
nas situações descritas taxativamente na lei, em função do
princípio da legalidade.

C deferido, pois cabe, nos termos da lei, ao BACEN a concessão
de empréstimos para recuperação financeira de instituições
financeiras.

D deferido, pois, na ausência de permissivo legal, cabe ao
BACEN a proteção de pequenos investidores contra o risco
sistêmico imposto pela falência de instituições financeiras.

E deferido, pois cabe ao BACEN conceder às instituições
financeiras operações de redesconto e de empréstimos de prazo
superior a trezentos e sessenta dias.

QUESTÃO 23

A entidade Y, associação civil de empresas de vendas a varejo,

criou um mecanismo de pagamentos mediante a emissão de notas

impressas pela associação, chamadas “valor”, que funcionam como

meio de pagamento entre os associados e seus clientes. Tendo essa

prática se tornado comum no mercado informal, o estado X editou

uma lei dispondo sobre a obrigatoriedade de recebimento do

“valor” nas relações comerciais entabuladas no âmbito do seu

território. 

Nessa situação hipotética, a referida lei é

A ilegal, pois a União, valendo-se de lei complementar de caráter

geral, estabeleceu o real como moeda obrigatória, não cabendo

a estado da Federação tratar a moeda nacional de forma

diversa.

B inconstitucional, pois compete privativamente à União legislar

sobre o sistema monetário.

C inconstitucional, pois compete privativamente à União legislar

sobre o direito econômico.

D constitucional, pois o estabelecimento de moeda constitui

matéria de direito econômico, de competência legislativa

concorrente entre União, estados e Distrito Federal.

E constitucional, pois a legislação sobre moeda é de competência

comum entre todos os entes federados.

QUESTÃO 24

No direito antitruste brasileiro, a regra da razão ou da razoabilidade

(rule of reason) significa

A a aplicação do princípio da proporcionalidade no direito

econômico, de acordo com seus subprincípios: adequação,

necessidade e proporcionalidade em sentido estrito.

B a aplicação da norma com base na racionalidade do agente

econômico, que responde a estímulos por meio de estratégias

que avaliam o comportamento dos demais agentes de acordo

com a teoria dos jogos.

C o abrandamento da ilicitude dos atos de concentração e das

práticas anticompetitivas, visto que algumas operações e

condutas, ainda que restrinjam a concorrência, podem trazer

efeitos benéficos ou ganhos de eficiência.

D o abrandamento da ilicitude somente dos atos de concentração,

visto que algumas operações, ainda que restrinjam a

concorrência, podem trazer efeitos benéficos ou ganhos de

eficiência.

E o abrandamento da ilicitude somente das práticas

anticompetitivas, visto que algumas condutas, ainda que

restrinjam a concorrência, podem trazer efeitos benéficos ou

ganhos de eficiência.
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QUESTÃO 25

No regime de administração especial temporária, de que trata o

Decreto-lei n.º 2.321/1987, a pessoa jurídica Fundo Garantidor de

Créditos

A pode determinar a transferência do controle acionário da

instituição financeira para assegurar a normalidade da

economia pública e resguardar os interesses dos depositantes,

mesmo antes da decretação do referido regime, desde que

presentes os requisitos autorizadores.

B pode promover a desapropriação das ações do capital social da

instituição.

C pode decretar a cessação do regime de administração especial

temporária, quando a situação que o motivou houver

normalizado.

D responde solidariamente com os ex-administradores da

instituição pelas obrigações por esta assumidas, após decretado

o regime de administração especial temporária,

independentemente de vínculo de controle com a instituição.

E pode ser nomeado pelo BACEN como administrador especial

temporário de instituição financeira.

QUESTÃO 26

Breno ajuizou ação de indenização por danos morais, visando à

condenação, de forma solidária, do BACEN e do Banco W, por ter

sido seu nome incluído no Sistema de Informações de Crédito

(SCR), sem comunicação prévia, entre os inadimplentes, em razão

de operação de crédito firmada com o Banco W. Como fundamento

do pedido, o autor argumentou que, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (CDC), a abertura de cadastro, ficha ou

registro com dados pessoais e de consumo deveria ser comunicada

por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele. No curso

da instrução processual, ficou, de fato, comprovado que o

consumidor não recebera do Banco W qualquer informação da

inserção de seu nome como inadimplente.

Nessa situação hipotética, a referida ação é

A improcedente, pois o CDC não se aplica às relações bancárias.

B improcedente, pois, apesar de o CDC ser aplicável às relações

bancárias, a regulamentação específica do SCR dispensa a

autorização ou a comunicação dos clientes.

C procedente, devendo ambas as instituições ser

responsabilizadas pelos danos morais causados ao consumidor.

D procedente apenas em relação ao BACEN, pois a

responsabilidade pelos dados inseridos no SCR é exclusiva da

autarquia.

E procedente apenas em relação do Banco W, sendo a

responsabilidade pelos dados inseridos no SCR exclusiva das

instituições financeiras, às quais compete colher autorização

específica ou comunicar seus clientes a respeito da inclusão de

seus dados.

QUESTÃO 27

O chefe do Departamento de Organização do Sistema Financeiro

Nacional do BACEN descredenciou a sociedade corretora de

títulos e valores mobiliários Y para operar no mercado de câmbio,

em razão da abertura de inquérito policial para investigar um dos

sócios da empresa por suspeitas de fraude no mercado de capital,

tendo Y impetrado mandado de segurança, na seção judiciária do

Distrito Federal, contra o chefe do referido departamento, com

vistas à anulação do ato de descredenciamento, invocando o

princípio da presunção da inocência e o direito adquirido de

continuar a operar no mercado de câmbio. 

Nessa situação hipotética, 

A o mandado de segurança deve ser denegado, visto que o ato de

credenciamento é precário e discricionário, cuja escolha é

inspirada na credibilidade do agente autorizado a operar no

mercado de câmbio.

B o ato de descredenciamento deve ser anulado, em razão da

incompetência do BACEN para praticá-lo.

C o ato de descredenciamento deve ser anulado visto que, em

razão do princípio da presunção da inocência, o inquérito

policial instaurado em face de sócio não constitui justa causa

para o descredenciamento da impetrante.

D o ato de descredenciamento deve ser anulado, visto que, por

ser vinculado, gera direito adquirido à continuidade das

operações do impetrante.

E não cabe o descredenciamento da instituição, devendo ter sido

aplicada ao caso, pelo Conselho Monetário Nacional, após

proposta do BACEN, a pena de cassação de autorização de

funcionamento.

QUESTÃO 28

No que se refere às recomendações internacionais em matéria de

supervisão bancária (core principles for effective banking

supervision), do BIS (Bank for International Settlements), assinale

a opção correta.

A Os reguladores devem destinar o mesmo grau de atenção a

todas as instituições financeiras, independentemente da

importância sistêmica e da complexidade da instituição, bem

como do risco que oferece.

B A governança corporativa dos bancos não é contemplada

nessas recomendações.

C Os princípios fundamentais em que se amparam as referidas

recomendações foram revistos em 2006, mas ainda não foram

atualizados e revisados após a crise financeira mundial

iniciada em 2008.

D O principal objetivo dessas recomendações é a promoção da

segurança e da solidez dos bancos e do sistema bancário.

E Um dos objetivos da supervisão bancária é evitar, em qualquer

hipótese, a falência de instituições financeiras.
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QUESTÃO 29

Suponha que determinado estado da Federação pretenda instituir

tributo de sua competência, conforme dispositivo constitucional, e

não concorde com a base de cálculo definida na lei complementar

federal que a instituiu. Nessa situação hipotética, o referido estado

A é independente e autônomo em relação a qualquer comando

normativo externo.

B tem competência para definir, por meio de decreto, a base de

cálculo do imposto. 

C pode instituir o tributo como entender melhor visto que a

situação envolve competência tributária comum.

D não pode, de maneira nenhuma, alterar base de cálculo definida

na lei complementar federal.

E somente poderá alterar a base de cálculo do imposto por meio

de lei complementar estadual.

QUESTÃO 30

Considere que a União pretenda instituir a cobrança de imposto de

renda no percentual de 20% sobre os rendimentos auferidos com

títulos da dívida pública de determinado estado. Nessa situação

hipotética, a referida cobrança

A é possível, caso a União institua idêntica alíquota sobre os

rendimentos auferidos em títulos públicos da dívida pública

federal.

B é inconstitucional, visto que o estado não pode sofrer cobrança

de outro ente da Federação.

C tem amparo legal, dado o princípio da uniformidade.

D é ilegal, por violar o princípio da imunidade recíproca.

E é vedada à União, pois corresponde à aplicação em títulos da

dívida estadual.

QUESTÃO 31

Assinale a opção correta em relação a taxas e preços públicos.

A As taxas, diferentemente dos preços públicos, são compulsórias

e condicionam-se ao princípio da anterioridade.

B O valor que remunera a contraprestação de um serviço público

essencial de forma compulsória é tratado como preço público.

C As taxas podem ser instituídas por normas administrativas, ao

passo que os preços devem ser fixados por lei.

D Os preços públicos são considerados receitas derivadas,

havendo, portanto, discricionariedade em seu pagamento.

E As taxas remuneram serviços públicos e, portanto, são

consideradas receitas originárias.

QUESTÃO 32

João constituiu e administrou, por meio de procuração, empresa

individual, por intermédio de terceiro que não tinha qualquer

ingerência ou interesse nos atos praticados e, em função disso,

deixou de pagar os tributos devidos.

Nessa situação hipotética,

A o fato gerador não tem relação direta com João, por isso ele

não pode ser considerado sujeito passivo.

B o terceiro será considerado responsável tributário, dada a sua

condição de constar como proprietário da empresa individual.

C João não será o responsável pelo pagamento dos tributos caso

tenha estabelecido em contrato com o terceiro que este ficaria

obrigado a pagar todos os tributos. 

D João será considerado contribuinte, e não responsável.

E João não poderá ser considerado sujeito passivo da obrigação

tributária, por não estar formalmente incluído na empresa.

QUESTÃO 33

Assinale a opção correta no que diz respeito ao regramento

constitucional dos créditos adicionais ao orçamento público.

A A abertura de crédito extraordinário serve para atender à

necessidade de recursos de programas continuados do governo

federal, ou seja, que ultrapassem um exercício financeiro.

B Os recursos que, em decorrência de veto do projeto de lei

orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes

poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos

especiais ou suplementares, com prévia e específica

autorização legislativa. 

C Os créditos especiais são destinados a despesas relacionadas

a acontecimentos que impliquem a decretação de estado de

calamidade pública, como enchentes e desabamentos. 

D O crédito suplementar serve para complementar recurso

orçamentário, portanto sua abertura não requer autorização

legislativa. 

E Embora seja necessária autorização legislativa para a abertura

dos créditos especiais, seu caráter emergencial dispensa a

indicação dos recursos correspondentes.
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QUESTÃO 34

Com base no que dispõe a LRF, assinale a opção correta.

A É vedado às instituições financeiras deficitárias o recebimento

de recursos do BACEN, por serem recursos públicos, ainda que

observado o regramento legal e orçamentário.

B É prevista a destinação de recursos públicos para o setor

privado mediante a edição de lei complementar federal.

C Os recursos públicos destinados à iniciativa privada devem

estar previstos no plano plurianual ou em créditos adicionais.

D O BACEN está autorizado a conceder financiamento para

mudança de controle acionário de instituição do sistema

financeiro nacional.

E Ao BACEN não é vedada a concessão de empréstimos com

prazo inferior a trezentos e sessenta dias às instituições

financeiras.

QUESTÃO 35

Assinale a opção correta a respeito da dívida pública, regulamentada

na LRF. 

A A emissão e o aceite de título não são considerados operações

de crédito.

B A emissão de títulos para pagamento do principal da dívida

pública acrescido de juros é considerada operação de garantia

para a instituição financeira. 

C A concessão de garantia cabe a instituições financeiras sem

vinculação com ente federativo.

D Inclui-se na dívida pública consolidada ou fundada a realização

de operações de crédito para amortização em prazo inferior a

doze meses.

E A dívida pública mobiliária é representada por títulos emitidos

pela União, inclusive os do BACEN, estados e municípios.

QUESTÃO 36

Na LRF, é prevista a possibilidade de o BACEN, nas suas relações

com entes da Federação,

A comprar diretamente títulos emitidos pela União para

refinanciar a dívida mobiliária federal que estiver vencendo na

sua carteira.

B vender títulos ao Tesouro Nacional existentes em sua carteira,

ainda que com cláusula de reserva. 

C comprar títulos da dívida estadual, na data de sua colocação no

mercado.

D comprar e vender, a termo, título da dívida estadual, cujo

efeito final seja semelhante à permuta.

E permutar título da dívida estadual, por intermédio de

instituição financeira ou não, por título da dívida pública

federal.

QUESTÃO 37

O responsável pela contabilidade de determinada instituição

financeira, de comum acordo com o gerente de uma das agências

da instituição e com o diretor-presidente, deixou de realizar, por

mais de um ano, a devida escrituração de operações que

ocasionavam fato gerador de tributo. O tributo não foi pago e o

produto da sonegação foi distribuído aos diretores da instituição.

Após fiscalização, a irregularidade foi constatada, tendo sido

lavrado o correspondente auto de infração pelo fisco.

Nessa situação hipotética, 

A todos os envolvidos devem responder por crime tributário, na

medida de sua culpabilidade, uma vez que a participação no

crime tributário, de forma consciente e voluntária, gera a

responsabilização na esfera penal.

B o diretor-presidente deve ser considerado o responsável

tributário e responder, pessoal e individualmente, pelo crime;

os demais devem responder pelo tributo na esfera

administrativa do fisco.

C não há ilícito tributário, dada a ocorrência de crime, que será

apurado na esfera penal.

D o contador da referida instituição não praticou crime tributário,

uma vez que ele não era o beneficiário do produto do valor

que se deixava de recolher a título de tributo.

E o gerente da instituição tem responsabilidade pessoal pela

infração praticada, devendo responder apenas pelo pagamento

do tributo na esfera administrativa do fisco, e não por crime

tributário, uma vez que não é o contribuinte de direito.
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QUESTÃO 38

Em relação às normas relativas às finanças públicas, assinale a

opção correta.

A A Lei n.º 4.320/1964, ainda vigente, permanece como única

referência, entre as normas de finanças públicas, de

responsabilização na gestão fiscal.

B A LRF revogou a Lei n.º 4.320/1964 no que se refere a normas

gerais de elaboração e controle dos orçamentos e balanços.

C A Lei n.º 4.320/1964 continua vigente, sendo sua aplicação

obrigatória no que se refere ao estabelecimento do conceito de

dívida fundada e operações de crédito.

D A LRF estabelece normas gerais sobre conceitos que, embora

indeterminados, se aplicam a todas as esferas do poder público.

E A LRF atribui à contabilidade pública um caráter mais

gerencial e de transparência, que passou a ser prevalente sobre

a Lei n.º 4.320/1964, mesmo sabendo que esta foi recepcionada

como lei complementar pela CF.

QUESTÃO 39

Em relação à multa de trânsito arrecadada e que gera uma receita

pública, assinale a opção correta.

A Tem a mesma natureza da caução recebida em função de

obrigação contratual e, posteriormente, devolvida.

B É uma entrada de recursos é, como tal, uma receita pública

orçamentária.

C É um ingresso de recursos e, como tal, um ingresso

orçamentário.

D É uma receita derivada e um ingresso extraorçamentário.

E É um ingresso de recursos públicos e uma receita originária.

QUESTÃO 40

Assinale a opção correta a respeito da despesa pública. 

A A primeira etapa para a realização de despesa pública é a

autorização dada pelo Poder Legislativo ao Poder Executivo,

que deve constar na lei de diretrizes orçamentárias.

B O empenho, segunda etapa para a realização de despesa

pública, é ato jurídico e administrativo de natureza

orçamentária, ainda que pendente de implemento de condição. 

C O empenho não pode ser feito por meio de créditos adicionais.

D Qualquer despesa pública deve ser precedida de nota de

empenho.

E Os estágios da despesa pública, de forma geral, podem ser

alterados desde que todos sejam cumpridos.

GRUPO II

QUESTÃO 41

A interpretação segundo a qual o juiz procura alcançar o sentido da
lei em consonância com as demais normas que inspiram
determinado ramo de direito é denominada

A histórica.

B lógica.

C sistemática.

D teleológica.

E analógica.

QUESTÃO 42

No que se refere às pessoas naturais e jurídicas, assinale a opção
correta.

A A participação da pessoa em tratamentos terapêuticos ou
científicos não ofende o direito à integridade física.

B A indenização por dano moral torna relativo o caráter
extrapatrimonial dos direitos da personalidade.

C Cooperativa que exerça atividade econômica visando ao lucro
é considerada sociedade empresária, e não simples.

D O estatuto das associações está legalmente impedido de
instituir associados com vantagens especiais, sob pena da
quebra ao direito da igualdade.

E A lei permite que um artista ceda o uso da sua imagem por
tempo indeterminado para publicação em determinada revista.

QUESTÃO 43

A respeito dos negócios jurídicos, assinale a opção correta.

A Erro referente ao objeto principal da declaração importa a
anulação do negócio jurídico, mas o referente à natureza do
negócio, não.

B A conversão substancial do negócio jurídico nulo ocorre ex

lege, prescindindo do elemento subjetivo das partes.

C O contrato que contiver declaração contrária à verdade poderá
ser anulado por ocorrência de dolo.

D Se o encargo for ilícito, a consequência, de regra, será a
nulidade da cláusula, mantendo-se o negócio jurídico, ainda
que gratuito.

E Considera-se condição a cláusula que estabeleça, por exemplo,
a doação de um imóvel quando o beneficiário atingir a
maioridade.

QUESTÃO 44

O fato de alguém instituir hipoteca sobre seu imóvel e depois o
vender a outrem, que pague o valor da hipoteca a fim de livrar o
bem do vínculo real configura 

A imputação.

B sub-rogação.

C dação.

D novação.

E compensação.
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QUESTÃO 45

Assinale a opção correta acerca do inadimplemento das obrigações.

A O direito do credor às perdas e danos pela imperfeição no
cumprimento da obrigação exclui os juros legais não
estipulados no contrato.

B A cláusula penal pode ser estipulada apartada do contrato,
desde que não ocorra em momento anterior ao do acerto da
obrigação principal.

C As arras confirmatórias dadas em contrato de compra e venda
de imóvel, por visarem assegurar a obrigação principal
assumida, não serão devolvidas ao devedor por ocasião da
rescisão contratual.

D O devedor em atraso no cumprimento da prestação poderá ser
compelido a responder pela impossibilidade da prestação, ainda
que ela resulte de caso fortuito ou força maior.

E O pagamento é, além de um dever, um direito subjetivo, por
isso a lei não permite que o credor o recuse, mesmo em face do
inadimplemento absoluto da obrigação por parte do devedor.

QUESTÃO 46

Para a resolução do contrato por aplicação da teoria da imprevisão,
conforme estabelece o Código Civil, é necessária a prova de que

A tenha sobrevindo desproporção manifesta entre o valor da
prestação e o momento da execução, com extrema vantagem
para a outra, em virtude de fato superveniente ao contrato.

B a prestação de uma das partes tenha se tornado excessivamente
onerosa em virtude de acontecimentos imprevisíveis, ainda que
sem extrema vantagem para a outra.

C a prestação de uma das partes tenha se tornado excessivamente
onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de
acontecimentos extraordinários, ainda que previsíveis.

D tenha sobrevindo, em virtude de acontecimentos
extraordinários, desproporção manifesta entre o valor da
prestação e o momento da execução.

E a prestação de uma das partes tenha se tornado excessivamente
onerosa em virtude de acontecimentos extraordinários e
imprevisíveis, com extrema vantagem para a outra.

QUESTÃO 47

Assinale a opção correta a respeito da fiança.

A O benefício de ordem é direito garantido legalmente ao fiador,
considerando-se não escrita cláusula de renúncia.

B Não extingue a fiança o fato de o credor aceitar, em pagamento
da dívida, dação em pagamento feita pelo devedor, se este vier
a perder o objeto pela evicção.

C Independentemente do regime de bens do casamento, será
anulável e ineficaz a fiança prestada pelo cônjuge sem o
consentimento do outro.

D Ainda que a consequência da fiança seja onerosa, dada a
garantia da dívida à custa do patrimônio do fiador, a
solidariedade entre os fiadores se presume.

E A obrigação de pagar a dívida do devedor não se transmite aos
herdeiros, que não são obrigados a afiançar dívidas alheias.

QUESTÃO 48

No que se refere à liquidação das obrigações decorrentes da
responsabilidade civil, assinale a opção correta.

A O fato de a vítima se encontrar aposentada na ocasião do
sinistro impede a indenização por perda da capacidade
laborativa, ainda que ela exercesse outra atividade que
passasse, em decorrência do dano sofrido, a ser realizada por
terceiros. 

B Segundo entendimento do STJ, havendo redução permanente
da capacidade laborativa da vítima do evento danoso, a pensão
a ela devida deve ser limitada à data em que completar setenta
anos de idade.

C O eventual recebimento de benefício previdenciário afasta a
percepção de pensão mensal devida em razão da perda de
capacidade laborativa da vítima do evento danoso.

D O fato de ser a vítima de acidente de trânsito menor impúbere
e não exercer atividade laborativa não constitui impedimento
para o recebimento da correspondente indenização se houver
a diminuição da capacidade para o trabalho.

E Se, em decorrência do dano sofrido, a capacidade laborativa
da vítima for reduzida, o autor do dano deverá pagar à vitima
os lucros cessantes até que esta atinja a idade de se aposentar.

QUESTÃO 49

Em relação ao recebimento das dívidas no caso de declaração de
insolvência, assinale a opção correta.

A A preferência proveniente de direito real de garantia incide
sobre todo o patrimônio arrecadado com a declaração de
insolvência.

B Os privilégios e os direitos reais de garantia são os únicos
títulos aptos a atribuir caráter preferencial a qualquer crédito.

C Os únicos privilégios que podem ser convencionados pelas
partes são os gerais, que integram a classe de crédito
quirografário.

D Dado o princípio da equidade, o crédito por despesa do funeral
do devedor, feito segundo a condição do morto e o costume do
lugar, tem privilégio especial.

E No interior de cada classe de crédito, é estabelecida uma
hierarquia entre os credores, levando-se em conta a data da
dívida.

QUESTÃO 50

No âmbito das relações de consumo, a inversão no ônus da prova 

A só é possível em caso de hipossuficiência do consumidor e
verossímeis as alegações.

B pode ser estabelecida em cláusula contratual.

C está condicionada à manifestação do juiz, dado que não há
tipificação legal.

D acarreta a obrigação de a outra parte custear as despesas com
a perícia.

E é incabível em ação coletiva, conforme entendimento do STJ.
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QUESTÃO 51

Acerca da jurisdição e da competência, assinale a opção correta.

A Caso uma autarquia pretenda cobrar judicialmente tributo
federal de contribuinte residente em comarca que não seja sede
da justiça federal, a competência para o processamento e o
julgamento da execução fiscal será da justiça estadual.

B A jurisdição voluntária tem por objetivo compor lides para a
obtenção da paz social.

C Inexiste pretensão na jurisdição voluntária.

D O reconhecimento da conexão, para fins de reunião de ações
que tramitam em juízos diferentes, está condicionado à
provocação da parte.

E De acordo com o entendimento sumulado pelo STJ, a conexão
é causa de reunião de processos, ainda que um deles já tenha
sido julgado.

QUESTÃO 52

Em relação à ação e ao processo, assinale a opção correta.

A Considera-se substituto processual aquele que age na defesa e
em nome de terceiro.

B A assistência é forma de intervenção de terceiro possível
sempre que fique demonstrado o interesse econômico ou
jurídico daquele que pretende ingressar na relação jurídica já
estabelecida em juízo.

C A intervenção das pessoas jurídicas de direito público nas
causas cuja decisão possa lhes trazer reflexos de natureza
econômica depende da demonstração de interesse jurídico e,
quando demonstrado, a admissão da intervenção poderá
implicar descolamento de competência. 

D A sentença que coloca fim ao processo por ausência de uma das
condições da ação tem natureza terminativa.

E A legitimidade ad causam diz respeito à capacidade
postulatória da parte que pretenda agir em juízo.

QUESTÃO 53

Assinale a opção correta no que se refere ao tempo razoável do
processo.

A A existência de convenção de arbitragem é causa de suspensão
do processo e poderá ser conhecida de ofício pelo juiz.

B O recebimento da inicial pelo julgador é ato processual de
reconhecimento da existência dos pressupostos processuais e
condições da ação e acarreta a preclusão pro judicato,
impedindo o reexame de tais questões por ocasião da prolação
da sentença.

C A cumulação de pedidos contra determinado réu em uma única
ação independe da comprovação de conexão entre eles. 

D A citação por edital somente se completa com o posterior envio
ao réu de carta, telegrama ou radiograma, dando-lhe de tudo
ciência.

E É possível, mediante expresso consentimento do réu, a
modificação do pedido ou da causa de pedir em qualquer fase
do processo.

QUESTÃO 54

Considere que tenha sido distribuída a determinado juízo cível ação
de indenização por danos morais proposta por Mário contra Paulo
e, após verificar a regularidade e a existência das condições da ação
e pressupostos processuais, o juiz tenha determinado a citação da
parte requerida. Com base nessa situação hipotética, assinale a
opção correta. 

A Se a ação de indenização por danos morais tivesse sido
proposta contra a fazenda pública, o prazo para defesa seria
computado em dobro.

B Caso Paulo seja regularmente citado por oficial de justiça e
não apresente defesa no prazo legal, e, em seguida, o autor
emende a inicial para incluir novo pedido, a emenda deverá ser
recebida sem necessidade de nova citação ou de concordância
de Paulo, dada a configuração da revelia.

C Realizados, sem êxito, atos de diligência pelo oficial de justiça
para a localização de Paulo, a citação por hora certa prescinde
de determinação do juiz. 

D Se Mário fosse menor incapaz, a ação teria de ser proposta por
seu representante legal e Paulo não poderia reconvir para
postular direito que julgasse ter contra Mário.

E Regularmente citado, Paulo poderá apresentar contestação e
reconvenção, em peças autônomas, ainda que em datas
diferentes, desde que respeitado o prazo previsto para defesa.

QUESTÃO 55

Em relação a recursos e a reexame necessário, assinale a opção
correta.

A Considere que julgado recurso interposto contra sentença de
juiz de primeiro grau, o acórdão do tribunal contenha
julgamento por maioria de votos e julgamento unânime. Nessa
hipótese, caso não sejam interpostos embargos infringentes
contra o julgamento por maioria, o prazo para interposição dos
recursos cabíveis contra a parte unânime terá como dia de
início aquele em que transitar em julgado a decisão por
maioria.

B Nos recursos especiais repetitivos, a decisão proferida pelo
STJ no recurso representativo da controvérsia terá efeito
vinculante quanto ao mérito para os recursos suspensos na
origem. Cópia do acórdão com o entendimento do STJ deverá
ser encaminhada aos tribunais para que profiram novo
julgamento em conformidade com o paradigma. 

C A repercussão geral é requisito de admissibilidade do recurso
extraordinário e sua existência deverá ser examinada pelo
juízo a quo e pelo STF.

D O duplo grau de jurisdição obrigatório é aplicável sempre que
houver decisão proferida contra a fazenda pública.

E É vedada a retenção do recurso especial e do recurso
extraordinário, interpostos contra acórdão de agravo de
instrumento manejado contra decisão proferida em ação
cautelar. 
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QUESTÃO 56

Acerca do processo de execução, assinale a opção correta.

A A partir da reforma que alterou o meio de execução de título
judicial, o cumprimento de sentença passou a ser o sistema
estabelecido para a cobrança, contra a fazenda pública, de
quantia certa reconhecida por decisão proferida por juiz, com
a ressalva de que o prazo para pagamento voluntário, na
hipótese, seja computado em dobro.

B Está sujeita ao reexame necessário a sentença que julga
improcedentes os embargos à execução interpostos pela
fazenda pública para discussão do valor integral do título no
importe de duzentos salários mínimos que funda a execução
promovida por particular.

C Na execução por quantia certa contra devedor solvente,
fundada em título extrajudicial, os embargos do devedor
somente poderão ser opostos seguro o juízo.

D O cheque, a nota promissória e a sentença arbitral são títulos
extrajudiciais previstos na legislação processual civil. 

E A legislação processual civil, ao prever procedimento especial,
veda expressamente que a execução por quantia certa contra a
fazenda pública seja fundada em título executivo extrajudicial.

QUESTÃO 57

Nonato, servidor público federal, ajuizou ação de reparação por
danos morais contra a União, reclamando que, após regular processo
de sindicância administrativa contra ele instaurado, o procedimento
fora arquivado por meio de decisão que concluíra que, embora a
conduta do servidor tivesse sido desapropriada, não configurara
ilicitude suficiente a se enquadrar em infração disciplinar. Afirmou,
ainda, o autor que a decisão de arquivamento com menção à conduta
desapropriada fora publicada em boletim divulgado pela intranet,
acessível aos demais servidores de seu ambiente de trabalho, o que
lhe causara dor e sofrimento, passíveis de indenização. Em face
dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Processada a ação perante o Juizado Especial Cível da Justiça
Federal, a sentença que condena a União ao pagamento de
indenização por danos morais estará sujeita ao reexame
necessário.

B A produção de prova técnica é incompatível com o rito célere
dos juizados especiais da justiça federal.

C Se o pedido de indenização for de condenação da União ao
pagamento de valor correspondente a quarenta e dois salários
mínimos, a ação não poderá ser processada perante o Juizado
Especial Cível da Justiça Federal. 

D Processada a ação perante o Juizado Especial Cível da Justiça
Federal, ainda que o julgador entenda que a manutenção do
boletim na intranet possa acarretar dano de difícil reparação a
Nonato, ele somente poderá deferir medidas cautelares para sua
retirada do meio virtual quando houver requerimento do autor.

E Processada a ação perante o Juizado Especial Cível da Justiça
Federal e designada audiência de conciliação, o representante
judicial da União está autorizado a transigir com Nonato.

QUESTÃO 58

Considerando a importância dos meios alternativos de resolução de
conflitos como forma de diminuir os processos judiciais e de
garantir a celeridade da resolução da controvérsia, inclusive para
as hipóteses que envolvam interesse da administração pública
federal, e tendo em vista, ainda, a correta representação judicial de
agentes públicos, assinale a opção correta.

A A câmara de conciliação e arbitragem não tem competência
para promover a celebração de termo de ajustamento de
conduta nos casos submetidos à conciliação.

B A autorização conferida à Advocacia-Geral da União para
representação judicial dos titulares de cargos de direção e
assessoramento superiores por atos praticados no exercício de
suas atribuições constitucionais, legais ou regulamentares, no
interesse público, abrange a possibilidade de impetração de
habeas corpus e de mandado de segurança.

C Para obter dos órgãos e entidades da administração pública
federal informações para subsidiar sua atuação, a câmara de
conciliação e arbitragem deverá solicitar a intervenção do
advogado-geral da União.

D A competência da câmara de conciliação e arbitragem para a
conciliação de controvérsias de natureza jurídica entre os
órgãos e entidades públicas da administração pública federal
não se estende aos conflitos já judicializados.

E Não obtida a conciliação, a câmara de conciliação e
arbitragem deverá propor ao advogado-geral da União o
arbitramento da controvérsia de natureza jurídica
estabelecida entre os órgãos e entidades públicas da
administração pública federal.

QUESTÃO 59

Acerca do regime jurídico-comercial em sede constitucional,
assinale a opção correta.

A Os valores sociais do trabalho e da iniciativa privada
constituem fundamento não só da ordem econômica, mas
também da própria República Federativa do Brasil. 

B Devido ao princípio da livre iniciativa, a atividade bancária
pode ser exercida independentemente de autorização de órgão
público, ainda que, depois de constituído o banco, este se
subordine à fiscalização do BACEN. 

C As sociedades de economia mista que exerçam atividade
bancária podem ser beneficiadas, mediante autorização
legislativa específica, por privilégios fiscais não extensivos às
do setor privado, quando submetidas a regime de liquidação
extrajudicial pelo BACEN. 

D Responsabilizado o dirigente de pessoa jurídica por conduta
contrária à economia popular, a responsabilização da empresa
é consectário lógico e jurídico. 

E A exploração direta de atividade econômica pelo Estado é
permitida apenas quando necessário aos imperativos da
segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme
previsão legal. 

CARGO: PROCURADOR DO BANCO CENTRAL DO BRASIL – 13 –



CESPE/UnB – BACEN/2013

QUESTÃO 60

No que se refere às responsabilidades e aos deveres dos sócios e

dos administradores de empresas, assinale a opção correta.

A Os sócios com função de gestão na administradora de consórcio

são depositários das quantias que esta receber dos consorciados

na sua gestão, respondendo pessoal e solidariamente,

independentemente de culpa, pelas obrigações assumidas

perante os consorciados. 

B A indisponibilidade dos bens dos administradores de

instituições financeiras em liquidação extrajudicial abrange os

bens considerados impenhoráveis pela lei vigente e perdura até

apuração e liquidação final de suas responsabilidades.

C Se agir com culpa, mas dentro de suas atribuições, o

administrador de sociedade anônima responde civilmente

perante a sociedade, mas não perante terceiros, que poderão

agir apenas contra a sociedade. 

D A responsabilidade ilimitada dos sócios pelas deliberações

infringentes da lei ou do contrato é decorrência da

desconsideração da personalidade jurídica. 

E Somente o acionista tem competência para administrar a

sociedade em comandita por ações e, como diretor, responde

solidária e ilimitadamente pelas obrigações da sociedade. 

QUESTÃO 61

Em relação aos diversos tipos de sociedade, assinale a opção

correta. 

A A sociedade em comum compreende as figuras doutrinárias da

sociedade de fato e da irregular. 

B Servidor público pode compor o quadro social de sociedade em

comandita simples, desde que na condição de sócio

comanditado. 

C A fusão e a incorporação de sociedade anônima passaram a ser

reguladas pelas normas do novo Código Civil, tendo sido

revogados os respectivos artigos da Lei de Sociedades

Anônimas. 

D Não foi recepcionada pelo novo Código Civil a sociedade de

capital e indústria, não sendo mais permitida a contribuição de

sócio apenas em trabalho próprio. 

E A sociedade limitada rege-se supletivamente pelas normas da

sociedade simples, se assim estiver estipulado no contrato

social. 

QUESTÃO 62

No que se refere à recuperação e à falência, assinale a opção

correta.

A As multas tributárias estão entre os créditos que gozam de

preferência na falência. 

B A recuperação extrajudicial de instituições financeiras é de

interesse público, por isso pode ser decretada de ofício pelo

BACEN, a requerimento dos administradores da instituição

financeira ou por acolhida aos motivos justificadores da

medida propostos pelo interventor.

C A distinção entre empresário regular e irregular é irrelevante

em matéria de tratamento legal quando se trata de falência ou

de recuperação. 

D O beneficiário do título cambial avalizado pode habilitar seu

crédito na falência e, concomitantemente, promover a

execução em relação ao avalista. 

E A ordem de preferência dos credores é a mesma na

recuperação judicial e na falência, não podendo ser alterada

por acordo entre devedor e credores. 

QUESTÃO 63

Acerca dos institutos fundamentais e complementares no direito

empresarial, assinale a opção correta.

A A exibição dos livros comerciais não pode ser requerida como

medida preventiva, ficando limitada às transações entre os

litigantes. 

B Para ter direito ao uso exclusivo do nome empresarial, a

sociedade deve estar regularmente constituída e registrar o

nome no Instituto Nacional de Propriedade Industrial.

C O gerente é uma espécie de preposto cuja peculiaridade é o

caráter permanente de sua condição.

D O exercício da empresa requer pleno gozo da capacidade civil,

ressalvados apenas os casos de autorização judicial a incapaz

representado ou assistido, para continuar a empresa no caso de

sucessão por morte.

E Cooperativas não podem ser sócias de nenhum tipo societário,

devido à sua natureza de sociedade simples, estabelecida por

força de lei.
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QUESTÃO 64

No que concerne a contratos no direito empresarial e a títulos de
financiamento de atividade econômica, assinale a opção correta.

A As empresas de fomento mercantil não são instituições
financeiras, não sendo, portanto, obrigadas por lei a manter
sigilo sobre suas operações. 

B As transações com cartão de crédito só adquirem natureza
bancária propriamente dita quando o titular parcela o valor da
compra perante a emissora do cartão, ao invés de pagá-lo
totalmente no vencimento mensal. 

C No contrato de depósito bancário, a instituição financeira, a
partir da celebração do ajuste, passa a ter a custódia dos
valores, mas não a sua titularidade. 

D A aplicação financeira é um contrato bancário compreendido
na categoria das operações ativas. 

E Os títulos de financiamento não se enquadram completamente
no regime jurídico-cambial, principalmente em virtude do
princípio da cedularidade. 

QUESTÃO 65

Em relação aos títulos de crédito, assinale a opção correta.

A Havendo prévia obrigação perante o sacador ou o tomador do
crédito, considera-se ilícita a recusa do aceite pelo sacado de
uma letra de câmbio.

B Em virtude do princípio da cartularidade, um aval concedido
em instrumento apartado da nota promissória não produzirá
efeitos de aval. 

C Em razão do visamento, o sacado deve reservar da conta
corrente do sacador, em benefício do credor, quantia
equivalente ao valor do cheque, durante o prazo de
apresentação. 

D O valor de resgate da letra financeira não pode ser inferior ao
valor de sua emissão.

E A cédula de crédito bancário, título de crédito emitido por
pessoa física ou jurídica, em favor de instituição financeira ou
de entidade a esta equiparada, representa promessa de
pagamento em dinheiro, decorrente de operação de crédito
imobiliário. 

QUESTÃO 66

No que se refere às sociedades anônimas, assinale a opção correta. 

A Na incorporação, todas as ações do capital social de
determinada companhia são transferidas ao patrimônio de uma
sociedade comercial, que passa à condição de sua única
acionista. 

B A fusão de sociedade anônima emissora de debêntures não
poderá ocorrer sem a prévia aprovação dos debenturistas,
reunidos em assembleia, a menos que se assegure o resgate do
valor mobiliário nos seis meses seguintes à operação.

C O acordo de acionistas que verse sobre o poder de controle
poderá ser objeto de execução específica, mediante ação
judicial, ainda que não esteja arquivado na sede da companhia. 

D Sociedade controladora é a titular dos direitos de sócio que
asseguram a este, de modo permanente, a maioria dos votos nas
assembleias-gerais e o poder de eleger a maioria dos
administradores da companhia. 

E O controlador pode ser responsabilizado pelos danos
decorrentes do exercício abusivo do poder de controle, desde
que comprovado dolo na atuação. 

QUESTÃO 67

Acerca de propriedade industrial e concorrência desleal, assinale

a opção correta. 

A Se não registradas no Instituto Nacional de Propriedade

Industrial, as marcas, ainda que notoriamente conhecidas, não

se habilitam a receber tutela do direito industrial brasileiro.

B O desenho industrial registrável deve ser novo e original, isto

é, não compreendido no estado da técnica e não limitado à

combinação inusitada de elementos já conhecidos. 

C O réu processado por crime de concorrência desleal pode

alegar, em sua defesa, nulidade da patente e, se absolvido com

base nesse argumento, a patente será anulada na própria

sentença criminal.

D Em se tratando de silêncio do contrato, será considerado

desleal o alienante de estabelecimento empresarial que fizer

concorrência ao adquirente antes de decorridos cinco anos da

transferência. 

E A proteção ao uso das marcas busca preservar seu titular de

usurpação, proveito econômico parasitário e desvio desleal de

clientela alheia, não alcançando proteção ao consumidor. 

QUESTÃO 68

Em relação a valores mobiliários, assinale a opção correta. 

A Entre as pessoas jurídicas, só podem atuar como agente

fiduciário dos debenturistas as instituições financeiras que,

especialmente autorizadas pelo BACEN, tenham por objeto a

administração ou a custódia de bens de terceiros.

B A deliberação sobre emissão de bônus de subscrição compete

exclusivamente à assembleia-geral, vedada sua atribuição

estatutária ao conselho de administração.

C O BACEN fiscaliza a emissão do commercial paper,

destinado à captação de recursos no médio prazo e negociado

apenas mediante endosso em preto, com a cláusula sem

garantia. 

D O prazo de duração das partes beneficiárias destinadas a

sociedades ou fundações beneficentes dos empregados da

companhia é fixado no estatuto, até o máximo de dez anos. 

E As ações ordinárias de companhias abertas podem ser

divididas em classes, caso o estatuto da companhia assim

estabeleça, em razão de sua conversibilidade em ações

preferenciais ou exigência de nacionalidade brasileira do

acionista.
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QUESTÃO 69

No que se refere à criação de organizações internacionais, assinale

a opção correta.

A Tais organizações podem ser criadas por apenas dois Estados.

B Somente Estados podem criar esse tipo de organização.

C Essas organizações são criadas por normas internacionais

convencionais ou consuetudinárias.

D Em alguns casos, essas organizações podem adquirir

capacidades jurídicas para além das reconhecidas nas

normas que as tenham criado.

E Tratados que criam organizações internacionais de direitos

humanos são autoaplicáveis, não sendo necessária sua

ratificação pelos Estados.

QUESTÃO 70

Em relação ao Tratado de Montevidéo, de 1980, que criou a

Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), assinale a

opção correta.

A A ALADI possui capacidade para conservar fundos em

quaisquer moedas.

B O Comitê de Representantes é o órgão supremo da ALADI.

C Consoante esse tratado, a Conferência de Avaliação e

Convergência deve tomar suas decisões pela maioria absoluta

de seus membros.

D Esse acordo, diferentemente do tratado que criou a Associação

Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC), veda acordos

de alcance parcial.

E De acordo com o referido tratado, o princípio da reciprocidade,

como medida compensatória, deve ser aplicado aos países com

menos desenvolvimento econômico relativo.

QUESTÃO 71

No texto do convênio constitutivo do Fundo Monetário

Internacional, 

A é estabelecida a aplicação subsidiária das regras da Carta da

ONU que versam sobre votação.

B é estabelecida como obrigação geral dos membros a conversão

de saldos em poder de outros membros.

C é prevista a competência da diretoria executiva para, no

intervalo de não mais de dez anos, proceder à revisão geral das

cotas dos membros.

D não há disposição sobre a entrada em vigor da convenção.

E é prevista a existência de uma junta de governadores para

melhor adequar as especificidades dos Estados com estrutura

federativa.

QUESTÃO 72

No que se refere a instrumentos jurisdicionais no direito
internacional, assinale a opção correta.

A O órgão de solução de controvérsias da OMC é
hierarquicamente superior aos tribunais internacionais
especializados no que se refere a matérias relativas ao
comércio internacional.

B O direito internacional não reconhece a figura do amicus

curiae nos tribunais internacionais.
C É vedado aos Estados solicitar opiniões consultivas à Corte

Internacional de Justiça.
D A arbitragem internacional é vedada para a solução de

questões sobre paz e segurança internacionais.
E As decisões de tribunais arbitrais têm caráter não-obrigatório.

QUESTÃO 73

É elemento do ato internacionalmente ilícito, segundo os artigos da
Comissão de Direito Internacional sobre Responsabilidade
Internacional dos Estados

A a obrigação.
B a culpa.
C a atribuição.
D o dolo.
E o dano.

QUESTÃO 74

Essas normas não têm o mesmo grau de atribuição de
capacidades nem são tão importantes quanto as normas restritivas,
mas os Estados comprometem-se a cooperar e a respeitar os
acordos realizados, sem submeter-se, no entanto, a obrigações
jurídicas.

Marcelo Varela. Direito internacional público. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 62.

O fragmento de texto citado acima refere-se a

A costumes.
B soft norms.
C princípios gerais de direito.
D umbrella conventions.

E tratados.

QUESTÃO 75

Assinale a opção correta a respeito da nacionalidade no âmbito do
direito internacional.

A A Declaração Universal dos Direitos do Homem consagra o
direito à nacionalidade.

B Nessa esfera, natos são os detentores de nacionalidade
derivada.

C Os sistemas jurídicos internos devem obedecer a definição de
nacionais ou estrangeiros estabelecida pelo direito
internacional.

D A nacionalidade das embarcações de grande porte é atribuída
pela Organização Marítima Internacional.

E O direito internacional veda a múltipla nacionalidade.
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GRUPO III

QUESTÃO 76

Acerca da prescrição penal e da extinção de punibilidade, assinale

a opção correta.

A Segundo orientação jurisprudencial, o período de suspensão do

prazo prescricional relacionado aos crimes de quebra de sigilo

bancário é regulado pelo máximo da pena cominada.

B Por serem matérias de ordem pública, as causas de extinção de

punibilidade sempre se comunicam ao coautor ou partícipe.

C A anistia rescinde a condenação e extingue totalmente a

punibilidade, com a anulação de todos os efeitos da

condenação.

D Em razão do princípio da especialidade, o prazo prescricional

relativo aos crimes falimentares não é regido pelo Código

Penal, mas por lei especial.

E Instaurado o processo administrativo fiscal relacionado a crime

contra o sistema financeiro nacional, suspende-se o prazo

prescricional.

QUESTÃO 77

Em relação aos crimes contra a administração pública e aos

previstos na Lei n.º 8.666/1993, assinale a opção correta.

A Servidor do BACEN que, no exercício do cargo, celebrar

contrato com empresa declarada inidônea, gerando prejuízo ao

erário, com a destinação diversa de verbas públicas prevista

em lei, deve responder pelo crime de emprego irregular de

verbas públicas.

B Responderá por crime previsto na referida lei o servidor

público que exija de concorrente em processo licitatório tributo

que saiba indevido. 

C Agente terceirizado que exerça a função de assistente de

licitação no BACEN não responde por crime previsto na citada

lei, por não ser servidor ou empregado público, embora

responda subsidiariamente por crime contra a administração

pública.

D O procurador do BACEN que praticar crime previsto na

referida lei estará sujeito, além das sanções penais, à perda do

cargo público.

E Considere que um servidor público ocupante de cargo

comissionado em órgão da administração direta tenha

frustrado, mediante ajuste, o caráter competitivo de

procedimento licitatório, com o intuito de obter vantagem

pessoal decorrente da adjudicação do objeto da licitação.

Nessa situação, a pena prevista para o crime cometido pelo

referido servidor será aumentada de um sexto.

QUESTÃO 78

No que se refere a concurso de crimes e a concurso de pessoas,
assinale a opção correta.

A O agente que, mediante uma só conduta, praticar crimes contra
a ordem tributária e de relações de consumo a fornecedor
deverá responder em concurso ideal heterogêneo de crimes,
aplicando-se a pena do crime mais grave, acrescida de um
sexto até a metade.

B A gestão fraudulenta de instituição financeira e o exercício de
atividade de câmbio sem a devida autorização do BACEN
configuram crimes contra o sistema financeiro nacional, mas,
por serem classificados como habituais e formais, são
incompatíveis entre si, o que exclui a possibilidade de
concurso formal.

C Pela teoria monista, adotada de forma irrestrita no Brasil, cada
coautor deve responder por sua própria conduta, cujos
contornos devem ser retirados da intenção de cada um.

D As hipóteses de coação moral irresistível e obediência
hierárquica são de autoria mediata, e, por suas naturezas e
consequências, excluem a ilicitude da conduta.

E De acordo com a teoria da ficção jurídica, adotada no direito
penal brasileiro, o concurso continuado de crimes configura-se
pela pluralidade de condutas e de crimes da mesma espécie,
condições subjetivas semelhantes e unidade de desígnio entre
os agentes.

QUESTÃO 79

A respeito do crime de lavagem de dinheiro e dos crimes contra o
sistema financeiro nacional e contra a fé pública, assinale a opção
correta à luz do entendimento do STF.

A Em face dos princípios da especialidade e subsidiariedade, na
falsificação de procurações, de reconhecimento de firmas e de
documentos do BACEN, as condutas criminais serão
subsumidas pelo crime-fim: negociação do título falso.

B Ao delito de emissão de vinte e cinco moedas falsas nos
valores de dois reais é aplicável o princípio da insignificância,
em face da inexistência de grave prejuízo ao sistema financeiro
e da observância de princípios constitucionais aplicáveis aos
crimes.

C Para a configuração do crime de lavagem ou ocultação de
valores, é imprescindível o especial elemento subjetivo, sob
pena de exclusão da tipicidade.

D Para a instauração da ação penal ou para o ato de recebimento
da denúncia de crime de lavagem de dinheiro, faz-se necessária
a certeza quanto aos crimes antecedentes, uma vez que a
tipificação está atrelada aos bens, direitos ou valores ocultados
provenientes, direta ou indiretamente, de um dos crimes
antecedentes previstos em lei.

E O recebimento de dinheiro em espécie que o réu saiba ser de
origem criminosa, mediante mecanismos de ocultação e
dissimulação da natureza, origem, localização, destinação e
propriedade dos valores, com auxílio dos agentes envolvidos
no pagamento do dinheiro, caracteriza crime contra o sistema
financeiro nacional.
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QUESTÃO 80

Em relação ao crime impossível e ao arrependimento posterior,

assinale a opção correta.

A A apresentação de laudo médico falso ao Instituto Nacional do

Seguro Social (INSS) para fins de obtenção de auxílio-doença

caracteriza crime impossível caso sua consumação seja

impedida pela identificação da falsidade do documento pelos

peritos do referido órgão antes do deferimento do benefício

pleiteado.

B O Brasil adota, em relação ao crime impossível, a teoria

objetiva temperada, segundo a qual os meios empregados e o

objeto do crime devem ser absolutamente inidôneos a produzir o

resultado idealizado pelo agente.

C No crime impossível, o erro do agente recai sobre a idoneidade do

meio ou do objeto material, o que exclui a tipicidade; no

putativo, o agente acredita realizar um indiferente penal, o que

exclui a culpabilidade, já que se trata do inverso da falta de

consciência do ilícito.

D Em se tratando de arrependimento posterior, a reparação

parcial do dano ou a restituição implica uma redução na

aplicação da pena, a ser aferida pelo juiz sentenciante.

E A existência de sistema de vigilância em estabelecimento

comercial exclui a possibilidade de consumação de crime

patrimonial, dada a caracterização de crime impossível ante a

ineficácia absoluta do meio empregado.

QUESTÃO 81

Acerca da ação penal e da ação ex delicto, assinale a opção correta.

A Dada a própria natureza das infrações de menor potencial

ofensivo, o ressarcimento do dano ex delicto não ocorre na

presença do próprio juiz penal, por aplicação do sistema de

separação na ação civil ex delicto.

B Em face do princípio da inércia, o juiz penal não pode fixar, na

sentença condenatória, um valor mínimo para a reparação dos

danos causados pelo delito, considerando os prejuízos sofridos

pelo ofendido, salvo se houver pedido das partes. 

C O Brasil adota o sistema misto de legitimidade ad causam ativa

para a ação penal, tal como se evidencia na legislação penal, que

assume características dos sistemas oficial e democrático.

D Segundo orientação jurisprudencial, o MP poderá aditar queixa-

crime em ação penal privativa do ofendido, desde que não altere

a descrição fática da peça processual nem proceda à inclusão de

coautor ou partícipe.

E A apresentação da queixa-crime em juízo incompetente

interrompe o prazo decadencial.

QUESTÃO 82

No que concerne a prisão e a questão prejudicial, assinale a opção

correta.

A Por vedação constitucional, não se admite a prisão cautelar do

estrangeiro, mesmo em processo de extradição ou expulsão.

B A prisão preventiva corresponde a medida cautelar ampla,

aplicada em qualquer fase do inquérito ou processo, sendo

determinada mesmo quando cabível a sua substituição por

outra medida cautelar, uma vez preenchidos seus requisitos.

C A suspensão do processo pelo juiz para se discutir questão

prejudicial relativa à falsidade documental de registro civil não

suspende o prazo prescricional.

D O MP deve ser ouvido previamente quanto à decretação de

prisão preventiva.

E É cabível prisão especial em caso de crime hediondo, em face

do princípio da individualização.

QUESTÃO 83

No que se refere à jurisdição e à competência, assinale a opção

correta.

A Nos crimes contra o sistema financeiro, a competência será da

justiça estadual, desde que não haja ofensa a bem, interesse ou

serviço de uma das entidades federais.

B Pelo elemento coercitio da jurisdição, o juiz pode utilizar

providências cautelares civis ou medidas assecuratórias, bem

como tornar obrigatória a decisão proferida, impondo o seu

cumprimento para garantir a função jurisdicional.

C Pelo critério territorial, não há previsão legal para que um juiz

julgue crime que tenha ocorrido fora de sua circunscrição, em

observância ao princípio da improrrogabilidade ou da

aderência ao território.

D Por ser matéria de ordem pública e insanável, a nulidade

decorrente da inobservância da competência penal por

prevenção é absoluta, diferentemente da nulidade ocorrida na

competência ratione loci.

E Compete à justiça federal processar e julgar os crimes de

lavagem de dinheiro praticados contra o sistema financeiro e

a ordem econômica.
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QUESTÃO 84

Considerando os atos processuais e as provas no processo penal,

assinale a opção correta.

A As provas produzidas no inquérito policial pelo delegado de

polícia devem atender aos princípios da publicidade e

liberdade das provas, sem violar o princípio da judicialidade.

B A possibilidade de o juiz produzir provas ex officio não viola

o princípio da inércia ou da autorresponsabilidade das partes,

desde que tais provas sejam submetidas ao contraditório.

C As evidências decorrentes da quebra dos sigilos bancário e

fiscal, pelo MP, de um investigado podem ser levadas a juízo

para serem constituídas como prova, após a análise judicial e

submissão ao contraditório.

D De acordo com as teorias das nulidades e dos atos processuais

no processo penal, o princípio da instrumentalidade das formas

protege o ato praticado em desacordo com o modelo legal,

caso sua finalidade tenha sido atingida, condicionando-o ainda

ao prejuízo demonstrado, o que vincula o juiz a retirar a

eficácia do ato processual questionado.

E Por ter natureza personalíssima, a citação no processo penal

não admite a modalidade por hora certa, considerada ficta ou

presumida.

QUESTÃO 85

Acerca do procedimento comum e dos especiais no processo penal,

assinale a opção correta.

A O BACEN e a Comissão de Valores Mobiliários podem

oferecer, como ofendidos, subsidiariamente, a denúncia nos

crimes contra o sistema financeiro nacional, quando não

intentada a ação penal no prazo legal pelo MP. 

B No procedimento comum, o recebimento da denúncia deve ser

fundamentado, cabendo recurso em sentido estrito da decisão.

C O procedimento dos juizados especiais criminais será utilizado

nos casos em que a pena máxima do crime seja menor ou igual

a dois anos, e, antes do recebimento da denúncia, o juiz

concederá apresentação de defesa preliminar ao acusado.

D Nos crimes de ação penal privada contra a honra, após o

oferecimento da queixa-crime pelo querelante, o juiz poderá

marcar audiência de tentativa de conciliação entre as partes,

antes do recebimento da peça acusatória.

E Cabe à justiça federal processar os crimes contra a economia

popular, que, considerados crimes contra a ordem econômico-

financeira, requerem procedimentos especiais.

QUESTÃO 86

Eduardo, empregado da empresa Todo Dia Ltda., firmou com seu

empregador acordo escrito no qual ficou estabelecido que o excesso

de horas trabalhadas em um dia seria compensado pela

correspondente diminuição em outro dia, sem acréscimo salarial. 

Nessa situação hipotética,

A Eduardo pode trabalhar onze horas diárias durante uma semana

e compensá-las na semana seguinte.

B caso o acordo não fosse escrito, não seria possível a

compensação de horas. 

C não sendo possível a compensação dentro do período de um

ano, Eduardo terá direito ao pagamento das horas trabalhadas

em excesso acrescido do adicional de 50%. 

D as disposições do acordo individual escrito firmado entre

Eduardo e seu empregador aplicam-se ao regime

compensatório na modalidade banco de horas. 

E o acordo de compensação realizado entre as partes será válido,

conforme entendimento majoritário do TST, salvo se a

compensação de jornada relativa à categoria profissional a que

pertence Eduardo for expressamente proibida em norma

coletiva. 

QUESTÃO 87

Deusdete trabalha realizando o descarregamento de carne

transportada em caminhão frigorífico, cujo sistema de refrigeração

só se mantém ativo com o veículo em funcionamento. Durante o

período da última entrega, o veículo ficou parado devido a uma

pane no motor, situação que somente foi solucionada quatro horas

depois. Consequentemente, a entrega da carne iniciou-se quando

já havia encerrado o horário de trabalho de Deusdete.

Nessa situação hipotética,

A caso haja outro descarregador trabalhando com Deusdete e

sendo ele menor de idade, pode o empregador exigir do menor,

se imprescindível o seu trabalho, sobrejornada além de doze

horas.

B caso Deusdete trabalhe no período noturno, sua jornada não

poderá exceder o estipulado no contrato de trabalho.

C a jornada de trabalho de Deusdete não poderá exceder a oito

horas, sob pena de multa ao empregador. 

D como Deusdete trabalha com alimento perecível, seu

empregador pode exigir que o trabalho seja realizado além da

jornada legal, independentemente de acordo ou contrato

coletivo.

E o tempo que o veículo ficou parado não pode ser computado

como horário de trabalho.
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QUESTÃO 88

Antônio labora diariamente como vigilante, cumprindo jornada

que se inicia às 20 h de um dia e finda às 7 h do dia seguinte, com

intervalo de 1 h às 2 h, com direito ao respectivo adicional noturno. 

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção correta.

A Devem ser consideradas horas noturnas, às quais deve ser

acrescido o percentual de 20%, as horas trabalhadas das 22 h

de um dia às 7 h do dia seguinte. 

B Consideram-se horas noturnas, cada uma a ser computada

como de cinquenta e cinco minutos, as realizadas entre as 22 h

de um dia e as 6 h do dia seguinte. 

C Caso Antônio passe a trabalhar no turno da noite em escala de

revezamento semanal ou quinzenal, ele continuará fazendo jus

ao recebimento do adicional noturno.

D Todas as horas laboradas na hipótese em comento devem ser

acrescidas do adicional noturno de 20%. 

E Apenas as horas laboradas entre as 20 h e as 5 h do dia

seguinte devem ser consideradas horas noturnas, às quais deve

ser acrescido o percentual de 20%. 

QUESTÃO 89

Com base no entendimento sumulado do TST, assinale a opção

correta.

A O inadimplemento do empregador em relação às obrigações

trabalhistas implica a responsabilidade solidária do tomador

dos serviços quanto a tais obrigações, inclusive quanto aos

órgãos da administração direta, desde que hajam participado da

relação processual e constem também do título executivo

judicial.

B A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal,

formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos

serviços, mesmo na hipótese de trabalho temporário. 

C A contratação irregular de trabalhador pela administração

pública direta indireta ou fundacional, mediante empresa

interposta, gera vínculo de emprego com o poder público,

desde que existentes os pressupostos caracterizadores do

vínculo laboral.

D A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange

apenas os salários e parcelas do FGTS que se refiram ao

período da prestação laboral.

E Caso sejam inexistentes a subordinação direta e a pessoalidade,

a contratação de serviço de vigilância, de conservação e

limpeza e de serviços especializados ligados à atividade-meio

do tomador não forma vínculo entre este e os prestadores de

tais serviços. 

QUESTÃO 90

Cecília assinou, em 10/10/2009, com a empresa XYZ, contrato de

trabalho por prazo indeterminado e, em 10/10/2012, estando com

dois meses de gestação, foi sumariamente demitida, sem justa causa

e sem receber qualquer valor rescisório ou indenizatório.

Inconformada, Cecília procurou o conselho de um advogado em

relação ao ajuizamento de reclamação trabalhista.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Ajuizada a reclamatória trabalhista após o período da

estabilidade, Cecília não terá direito a qualquer rubrica

referente ao referido período.

B Caso o contrato de trabalho de Cecília tivesse sido por prazo

determinado ela não teria direito à estabilidade conferida à

gestante.

C Cecília não terá direito a qualquer indenização decorrente da

estabilidade garantida à gestante caso fique comprovado o fato

de ela não ter informado o seu estado de gravidez no ato de

demissão. 

D Sendo a reclamatória trabalhista ajuizada no último dia do

prazo prescricional, Cecília garantirá o direito de reintegração

ao emprego. 

E Ajuizando Cecília reclamatória trabalhista no último dia do

prazo prescricional, ela terá direito tão somente aos salários e

demais direitos correspondentes ao período de estabilidade

garantida à gestante.

QUESTÃO 91

A respeito do adicional de insalubridade, assinale a opção correta.

A Conforme a CLT, os efeitos pecuniários decorrentes do

trabalho em condições de insalubridade ou periculosidade

serão devidos a contar da data do ajuizamento da reclamação

trabalhista.

B O adicional de insalubridade não integra o salário para o

cálculo do FGTS.

C O direito ao pagamento do adicional de insalubridade é verba

salarial, não podendo ser suprimido ainda que se torne ausente

o agente insalubre.

D O adicional de insalubridade é fixado, por lei, no percentual de

10%, 20% ou 30%, conforme o grau mínimo, médio ou

máximo atribuído ao agente insalubre. 

E Desaparecendo o agente insalubre, o pagamento do adicional

de insalubridade pode ser cessado.
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QUESTÃO 92

Caso a parte reclamada em ação trabalhista tenha sido intimada da
sentença, via oficial de justiça, em 10/3/2013 (sábado), o prazo para
interposição do recurso ordinário findará em

A 19/3/2013.
B 20/3/2013.
C 21/3/2013.
D 22/3/2013.
E 18/3/2013.

QUESTÃO 93

Assinale a opção correta acerca da interposição de recurso no
processo do trabalho.

A Dado o princípio da celeridade que norteia todo o rito
sumaríssimo, o prazo de interposição do recurso ordinário em
tal hipótese é reduzido para cinco dias. 

B O parecer do representante do MP, se necessário, deve ser
apresentado, obrigatoriamente, por escrito na sessão de
julgamento. 

C Cabe agravo de instrumento das decisões interlocutórias, no
prazo de oito dias.

D Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente
será admitido recurso de revista por contrariedade a súmula de
jurisprudência uniforme do TST. 

E No rito sumaríssimo, a decisão do recurso ordinário terá
acórdão consistente unicamente na certidão de julgamento,
com a indicação suficiente do processo e parte dispositiva, e
das razões de decidir do voto prevalente. Se a sentença for
confirmada pelos próprios fundamentos, a certidão de
julgamento, registrando tal circunstância, servirá de acórdão. 

QUESTÃO 94

Marcelo trabalhou, na função de arquiteto, desde 5/4/2003, na
Construtora Lunes Ltda., tendo sido imotivadamente demitido em
7/5/2009, sem recebimento de qualquer parcela rescisória. Durante
todo o pacto laboral, Marcelo jamais recebeu o pagamento do terço
constitucional sobre as férias nem do décimo terceiro salário, não
tendo sido recolhidos, também, os valores do FGTS referentes a
toda extensão do contrato de trabalho. Em 8/5/2009, Marcelo
ajuizou reclamatória trabalhista, requerendo o pagamento do terço
constitucional, do décimo terceiro salário, do valor referente ao
aviso prévio e o recolhimento do FGTS de todo o vínculo havido,
além da multa fundiária de 40%.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta
acerca da prescrição.

A Não haverá prejuízo quanto ao pagamento de qualquer parcela
requerida haja vista a ausência de prescrição bienal ou
quinquenal no caso em tela.

B Somente estão prescritos os pedidos referentes ao terço
constitucional sobre as férias, ao recolhimento do FGTS e ao
décimo terceiro salário, anteriores a maio de 2003. 

C Somente estão prescritos os pedidos do reclamante relativos ao
terço constitucional sobre as férias e ao décimo terceiro salário,
anteriores a maio de 2004.

D Somente está prescrito o pedido relativo ao décimo terceiro
salário no que se refere ao período anterior a maio de 2004. 

E Estão prescritas todas as parcelas pretendidas na reclamatória
referentes ao período anterior a 8/5/2005. 

QUESTÃO 95

À luz da CLT e da jurisprudência do TST, assinale a opção correta

acerca de grupo econômico.

A A prestação de serviços a duas empresas do mesmo grupo

econômico impede a existência de dois contratos distintos.

B A configuração do grupo econômico condiciona-se à existência

de sócios em comum.

C A prestação de serviços a mais de uma empresa do mesmo

grupo econômico, durante a mesma jornada de trabalho, não

caracteriza a coexistência de mais de um contrato de trabalho,

salvo ajuste em contrário.

D Uma vez configurada a existência de grupo econômico, serão,

para os efeitos da relação de emprego, subsidiariamente

responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas.

E Somente se configura grupo econômico se houver identidade

de atividades entre as empresas.

QUESTÃO 96

Considerando a evolução histórico-legislativa e os princípios da

seguridade social no Brasil, assinale a opção correta.

A Com o advento da CF, a seguridade social foi adotada e

disciplinada sistematicamente pela primeira vez no Brasil,

sendo-lhe dedicado um capítulo integral no texto constitucional

e implementadas, desde então, significativas mudanças na área,

como, por exemplo, a progressiva extinção do critério de

escala do salário-base, prevista na Lei de Custeio.

B A seguridade social no Brasil é organizada com base em vários

princípios constitucionais, entre os quais se inclui o princípio

da equidade na forma de participação no custeio, segundo o

qual é necessária a participação idêntica de todos, com

alíquotas iguais, para garantir o atendimento ao princípio da

igualdade.

C A seguridade social é financiada diretamente por toda a

sociedade, por meio de recursos provenientes dos orçamentos

da União, do Distrito Federal, dos estados e dos municípios,

que destinam parte do pagamento dos tributos a esse fim, e,

indiretamente, por meio das contribuições do empregador, do

empregado ativo e do empregado aposentado.

D O INSS, importante órgão na estrutura da seguridade social

brasileira, foi instituído no Brasil na década de noventa do

século XX, como autarquia federal, mediante fusão do Instituto

de Administração da Previdência e Assistência Social com o

Instituto Nacional de Previdência Social.

E Desde 1919, já havia legislação sobre acidente de trabalho no

Brasil, entretanto, somente com a publicação da Lei Eloy

Chaves, em 1946, foram implementadas as primeiras

experiências previdenciárias, tendo a referida lei criado caixas

de aposentadorias e pensões para os empregados das empresas

ferroviárias e aeroferroviárias brasileiras.
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QUESTÃO 97

Assinale a opção correta no que se refere à seguridade social do
servidor público e ao RGPS.

A O Programa de Integração Social (PIS) já existia, antes da

promulgação da CF, como forma de custeio previdenciário
incidente sobre o faturamento das empresas e, apesar de não

ser previsto expressamente no texto constitucional, a
jurisprudência o considera contribuição social.

B Inclui-se na categoria de segurado facultativo do RGPS
assessor contratado pelo BACEN para exercer cargo em

comissão, visto que não possui vínculo efetivo com a
administração pública nem integra regime próprio

previdenciário.

C O plano de seguridade social do servidor visa dar cobertura aos

riscos a que ele e sua família estão sujeitos, compreendendo
um conjunto de benefícios e ações que atendam a algumas

finalidades, entre as quais, a proteção à adoção.

D As ajudas de custo e as diárias recebidas durante a atividade

laboral não são consideradas indenizações, mas remunerações,
por isso integram o salário de contribuição para fins de custeio

previdenciário.

E Tão logo complete setenta anos de idade, o servidor público

deverá procurar o setor de recursos humanos do órgão onde
esteja lotado, para se manifestar sobre o desejo de aposentar-se

imediatamente com proventos integrais, ou ser aposentado
compulsoriamente com proventos proporcionais por ato

declarado pela administração pública.

QUESTÃO 98

Assinale a opção correta acerca dos benefícios previdenciários do
RGPS e da seguridade social do servidor público.

A É vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do

regime próprio de previdência do servidor público, exceto no
caso de o servidor também exercer atividade remunerada

abrangida pelo RGPS.

B De acordo com a jurisprudência atual, é possível a concessão

de pensão por morte a dependente de segurado falecido após
a perda dessa qualidade, ainda que os requisitos legais para a

obtenção da aposentadoria sejam obtidos após a morte do
segurado.

C O direito de pleitear os benefícios previdenciários de trato
sucessivo é imprescritível, mas o de receber as parcelas

vencidas está sujeito ao prazo prescricional quinquenário.

D A aposentadoria por contribuição, o salário-família e o auxílio-

doença só serão devidos ao segurado especial se ele contribuir
facultativamente para a previdência social.

E O auxílio-reclusão é um benefício pago tanto ao dependente do
segurado do RGPS quanto à família do servidor ativo, no valor

de um salário mínimo mensal, e, em se tratando de prisão
indevida, ambos terão direito à integralização do salário ou da

remuneração.

QUESTÃO 99

No que se refere ao acidente de trabalho e ao auxílio-acidente,
assinale a opção correta.

A A jurisprudência facilitou bastante a colheita de provas nas
ações decorrentes de acidente do trabalho ao determinar a
competência da justiça estadual para julgar litígios dessa
natureza e a imprescindibilidade do exaurimento da via
administrativa.

B Consideram-se acidentes em serviço o dano sofrido pelo
servidor em atividade que se relacione direta ou indiretamente
com as atribuições do cargo e o decorrente de agressão sofrida,
desde que o servidor não a tenha provocado.

C Quando o segurado receber auxílio-acidente, a renda mensal
desse auxílio não integra o salário de contribuição para fins de
cálculo do salário-de-benefício da aposentadoria.

D Nas ações de acidente de trabalho, é evidente o interesse social
incidente sobre o infortúnio que acomete o trabalhador, por
isso é necessária a atuação do MP, que possui legitimidade
para recorrer na demanda, desde que o assistido não tenha
advogado constituído.

E A origem histórica da tutela ao acidente de trabalho é atribuída
à automação surgida com a Revolução Industrial. Atualmente,
dado o progresso legislativo, todo segurado do RGPS e os
servidores públicos têm direito ao auxílio-acidente.

QUESTÃO 100

No que concerne à previdência complementar do servidor público
federal, assinale a opção correta.

A As entidades fechadas de previdência complementar estão
sujeitas às normas de direito público, devendo observar os
princípios norteadores da administração pública, da licitação
e dos contratos administrativos e a realização de concurso
público para contratação de seu pessoal sob o regime
estatutário.

B Em conformidade com a Lei n.º 12.618/2012, a União, os
estados, o Distrito Federal e os municípios poderão criar
entidades fechadas de previdência complementar, com
finalidade de administrar e executar planos de benefícios de
caráter previdenciário, tais como a Fundação de Previdência
Complementar do Servidor Público Federal do Poder
Executivo, estruturadas na forma de fundação de natureza
pública com personalidade jurídica de direito privado.

C O caráter facultativo do regime complementar de previdência
do servidor público garante a não aplicação das novas regras
aos servidores que já ocupavam os cargos até a data anterior ao
início da vigência do regime, dada a caracterização do direito
adquirido; aos que adentraram no serviço público
posteriormente é garantida a faculdade da escolha.

D O TCU é o órgão responsável pela fiscalização sistemática das
atividades da Fundação de Previdência Complementar do
Servidor Público Federal do Poder Executivo, dada a natureza
de fundação pública a ela inerente, a despeito de sua autonomia
administrativa, financeira e gerencial.

E O regulamento do plano de benefício da Fundação de
Previdência Complementar do Servidor Público Federal do
Poder Executivo poderá definir benefícios não programados,
desde que assegurem pelo menos os benefícios decorrentes dos
eventos invalidez e morte e, se for o caso, a cobertura de outros
riscos atuariais.
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